PROJETO DE LEI Nº         119   /02.

Conceitua o trabalho artesão, disciplina e permite a ocupação nos terminais rodoviários de integração municipal, intermunicipal, entre outros e dá outras providências.

Artigo 1º- Fica conceituado o trabalho artesão como sendo aquele que produz mercadorias, em pequena escala, valendo-se, predominantemente, de suas próprias aptidões.

Artigo 2º- A atividade de artesão nos terminais rodoviários de integração municipal e intermunicipal é permitido na forma estabelecida e regulamentada, por regimento próprio, pelo Poder Executivo em consonância com a Companhia Troleibus Araraquara - CTA. 

Artigo 3º-  O local para os artesãos será dividido em espaços de tamanhos iguais aos quais serão constituídos abrigos padronizados conforme projeto arquitetônico aprovado pelo Poder Executivo e pela direção da Companhia Troleibus Araraquara - CTA.

§ - Cada artesão selecionado ocupará apenas um espaço. O processo de seleção se dará de forma pública, após ampla divulgação com período determinado para inscrição dos interessados.

Artigo 4º- A autorização para ocupação de espaço tem caráter provisório, sendo pessoal e intransferível.

Artigo 5º- A identificação do autorizado é obrigatória no local e far-se-á através do alvará de localização fornecido pelo Poder Público Municipal por tempo determinado, em conjunto com a exigência de uso de crachá com fotografia, o que garantirá, dentre outros, o acesso aos locais de trabalho.

Artigo 6º- O horário de funcionamento será estabelecido dentro dos horários praticados pelos terminais rodoviários.

Artigo 7º- O objeto do comércio e exposição deve ser lícito, sendo vedada a comercialização de qualquer tipo de gênero alimentício.

Artigo 8º- O autorizado deve manter o espaço ocupado e suas imediações sempre limpo e dentro das normas estabelecidas pelos órgãos fiscalizadores de higiene e saúde, bem como as normas próprias aprovadas pelos interessados.

Artigo 9º- As tratativas dos artesãos junto ao Poder Público Municipal e à Companhia Troleibus Araraquara - CTA serão encaminhadas através das entidades que os representam, em conjunto com os representantes democraticamente eleitos pelos ocupantes dos espaços.

Artigo 10 - A ausência superior a sete dias consecutivos ao local autorizado, deve ser justificada ao órgão competente do Poder Executivo, sob pena de cassação da autorização concedida.

Artigo 11 - Para habilitar-se a concessão de um espaço, o artesão deve, além do conteúdo do artigo 1º, preencher os seguintes requisitos:

a) ter residência fixa no Município;

b) exercer atividade de artesão a pelo menos 01 (um) ano, comprovada por testemunho escrito por duas pessoas idôneas ou entidade representativa;

c) ser único membro da família a postular a concessão do espaço;

Parágrafo Único – As alíneas a que se refere este artigo devem ser comprovados junto ao órgão público competente no ato da inscrição.

Artigo 12 - Fica garantido um espaço a ser socializado com artesãos das cidades da micro região de Araraquara: Américo Brasiliense, Santa Lúcia, Rincão, Motuca, Gavião Peixoto, Nova Europa e Guatapará, indicados por entidades de representação regional.

Artigo 13 - Fica garantida a reserva de vagas aos portadores de necessidades especiais na proporção de 10% (dez por cento) dos espaços a serem ocupados.

Artigo 14 - O Poder Publico Municipal, através das Secretarias afins, fiscalizará o local exigindo a observância das disposições da presente lei e demais legislações aplicáveis à espécie, podendo, em caso de descumprimento, aplicar as respectivas penalidades, dentre as quais a cassação da autorização.

Artigo 15 - Esta lei será regulamentada pelo Poder Público Municipal no prazo de 30 (trinta) dias a contar de sua publicação, com cópias às Associações de artesãos legalmente constituídas.


Artigo 16 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala de sessões, 04 de junho de 2002
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